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                           ASSUNTO ESPECIAL: 

[image: image4.jpg]


[image: image5.jpg]


Ocorreu no dia 05/06, no Plenário Otávio Rocha da Câmara Municipal de Porto Alegre, o “Seminário Maioridade Penal”, promovido pela Comissão de Educação, Cultura, Esportes e Juventude (CECE). 

O evento, que teve por objetivo discutir os efeitos negativos da proposta de redução da maioridade penal, contou com a participação do Secretário Municipal do Planejamento, José Fortunati; da Promotora de Justiça do Município de Cachoeirinha; Caroline Vaz; do Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, Irany Bernardes de Souza; do Secretário-Adjunto da Segurança Pública, neste ato representando a Governadora Yeda Crusius, Ademar Stocker, além de outras entidades.

De acordo com as declarações da Promotora de Justiça Caroline Vaz, a tragédia ocorrida em fevereiro do ano em curso gerou um sentimento de vingança pela sociedade, mas salientou que dentre os participantes, apenas um era adolescente. Ainda, apresentou um estudo divulgado pela ONU, o qual retrata o baixo índice de crimes graves praticados por adolescente registrados no Brasil.

AGENDA E NOTÍCIAS:

( Ocorrerá nos dias 09 e 10 de julho do corrente ano o Seminário Regional “SENSIBILIZAR PARA GARANTIR”, organizado pela promotoria de São Vicente do Sul, através da Promotora de Justiça Fernanda Carvalho Ahmad, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente, e Tutelar, além das Escolas Estaduais São Vicente, e Borges do Canto.

O evento terá por objetivo comemorar os 17 anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, e versará sobre os seguintes temas: “Políticas Públicas voltadas à Infância e à Juventude” e a “Violência contra a Criança e o Adolescente”.

O Seminário ocorrerá no auditório do Centro Federal de Educação Tecnológica - CEFET - de São Vicente do Sul, e iniciará às 8h e 30 min.

Dentre os palestrantes, destaca-se a presença do Deputado Fabiano Pereira (políticas públicas voltadas à infância e à juventude no RS), da Juíza de Direito da Comarca de Jaguari,  Lilian Paula Franzmann (Rede de Atendimento), além de outros profissionais com atuação na área.

Maiores informações poderão ser obtidas AQUI.
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( O Ministério Público do RS,  por intermédio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF -, e da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Porto Alegre, promove, em parceria com as Secretarias de Educação Estadual e Municipal, assim como Conselhos Tutelares da Capital, o seminário comemorativo da Ficha de Comunicação do Aluno Infreqüente – FICAI.

O evento, que será realizado no dia 13 de julho do ano em curso, no Auditório do Ministério Público, terá por objetivo discutir ações de operacionalização da Ficha nas escolas Estaduais e Municipais, bem como socializar experiências na rede de atendimento. Maiores informações poderão ser obtidas através do site: www.mp.rs.gov.br/ceaf



( A Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude – ABMP -, representada pelo seu 1º Vice-Presidente, Eduardo Rezendo Melo, está promovendo, em parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos do Governo Federal, e o UNICEF, o Projeto “Justiça Juvenil sob o Marco da Doutrina da Proteção Integral”. 
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O objetivo primordial do evento será estabelecer condições necessárias para a produção da competência operacional institucional, e interinstitucional, na apuração do ato infracional e no atendimento de adolescentes em conflito com a lei.

Serão metas a serem atingidas pelo projeto: aprimoramento da formação; revisão e redirecionamento da prática e formulação de gestão, sob o marco referencial do SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo).

O encontro promoverá o detalhamento do fluxo de atendimento de adolescentes em conflito com a lei, contemplando as especifidades locais, bem como a disponibilização do resultado de uma pesquisa nacional.

O aludido projeto contemplará a realização de 17 encontros abrangendo todos os Estados da Federação. No RS, o encontro está previsto para ser realizado entre os dias 18, 19 e 20 de outubro de 2007. 

O Subprocurado-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Eduardo de Lima Veiga, autorizou a liberação dos Promotores de Justiça com atuação na área da infância e da juventude para participar do evento, sem ônus e sem prejuízo de suas funções. 

O CAO-IJ estará recebendo o nome dos Promotores de Justiça interessados em participar do Projeto, através do telefone 3295-1201. 
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( A Promotoria de Justiça Especializada de Canoas, representada pela Dra. Andrea Silva Uequed, realizou, recentemente, um curso de atualização aos membros do Conselho Tutelar da localidade. 

O evento contou com a participação do Juiz de Direito da Infância e da Juventude do Município, Marcelo Mairon Rodrigues, e da Defensora Pública Bárbara Bernardes de Oliveira Sartori, o qual discutiram, juntamente com o Ministério Público e Conselho Tutelar, casos e procedimentos corriqueiros típicos da função.

O curso ainda teve a presença do Serviço Especializado no Atendimento de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência (equipe multidisciplinar que auxilia o Juizado e a Promotoria da Infância e da Juventude), bem como da Coordenadora do Movimento pelo Fim da Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, Mariza Alberton, cujo tema versou sobre “Atribuições e Procedimentos dos Conselhos Tutelares e Conselhos de Direito das Crianças e dos Adolescentes”.

 Na oportunidade, foram distribuídos alguns exemplares do novo Estatuto da Criança e do Adolescente aos conselheiros, disponibilizados através do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude.
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( A Promotoria de Justiça de Alegrete, em parceria com a Unimed, lança Projeto que visa evitar a gravidez precoce de adolescentes. Ocorreu no dia 12/06 do corrente ano o lançamento do “Projeto de Prevenção e Gravidez na Adolescência”, que tem como principal missão conscientizar os adolescentes e seus pais acerca da necessidade de conhecimento e implementação de métodos contraceptivos, além de incentivar a paternidade e a maternidade responsável através do apoio e exemplo familiar. 

Um Protocolo de Intenções foi assinado pelo Ministério Público, através da Promotora de Justiça Alessandra Moura, e pelo Presidente da Unimed local, Roberto Bastian Cunha. A cidade será pioneira na implantação desse método, e terá por objetivo atingir o maior número possível de adolescentes.

De acordo com o Projeto, médicos farão encontros  com as adolescentes para apresentar o método e explicar a utilização do anticoncepcional Implanon (contraceptivo eleito para prevenção da gravidez).

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Eduardo de Lima Veiga, prestigiou o ato, e destacou que projeto servirá para educar os pais e os adolescentes dos riscos de uma maternidade indesejada. 

( Foi sancionada a Lei que regulamenta o FUNDEB. O Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva sancionou, no dia 20 de junho, a Lei 11.494, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

( A universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) aprovou no dia 29/06 a adoção de cotas para negros e estudantes egressos de escolas públicas. De acordo com a Agência de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI), a partir do próximo vestibular, 30% das vagas serão destinadas a alunos que fizeram, pelo menos, metade do ensino fundamental ou todo o ensino médio em colégio público. Metade das vagas cotistas serão destinadas a estudantes que se declararem negros. O Conselho Universitário da UFRGS decidiu que o sistema vai vigorar por cinco anos, com avaliação anual para verificar sua eficácia.(fonte: www.andi.org.br)

( Mais de um milhão de abortos clandestinos acontecem no Brasil por ano. De acordo com o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, para cada três bebês que nascem no Brasil hoje, acontece um aborto provocado. A estimativa é que mais de 1 milhão de abortos clandestinos aconteçam no Brasil por ano. São quase 800 mulheres que chegam aos hospitais todos os dias precisando de uma curetagem (procedimento cirúrgico para remover os restos fetais depois de um aborto provocado). Muitas são as adolescentes com menos de 18 anos que acabam tendo complicações como infecções, dificuldades para engravidar no futuro e até risco de morte. Na última semana, farmácias cadastradas pelo governo passaram a vender pílulas anticoncepcionais com até 90% de desconto. Uma cartela poderá ser adquirida por cerca de três reais. O ministro também disse que logo as pílulas de emergência (pílula do dia seguinte), que devem ser tomadas em até 72 horas depois da relação suspeita, com até 90% de chance de evitar uma gravidez indesejada, também passarão a ser distribuídas sem a necessidade de receita médica, a exemplo do que já acontece nos EUA e na França. (fonte: www.andi.org.br)
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( A Promotora de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, Noara Bernardy Lisboa, participou, no dia 21/06, de reunião com o Secretário de Estado da Segurança Pública José Francisco Mallmann, tendo por objetivo discutir a questão relativa à “Lei Seca” no Estado. 

O Secretário, que propôs a lei, prestou esclarecimentos acerca da limitação da venda e consumo de bebidas alcoólicas ao grupo de convidados do encontro, formadores de opinião no Estado. Baseado em estudos realizados pela Secretaria de Segurança Pública, Mallmann sugere a limitação da venda e consumo de bebidas alcoólicas nos dez municípios com o maior índice de homicídios no Estado, nas madrugadas de sextas-feiras e sábados. Os municípios são: Caxias do Sul, Porto Alegre, São Leopoldo, Novo Hamburgo, Viamão, Alvorada, Guaíba, Canoas, Gravataí e Cachoeirinha. Juntos, eles respondem por 58,77% deste tipo de delito no Estado.

Segundo a Promotora de Justiça Noara, o Ministério Público apoia integralmente a medida apresentada pelo Secretário. Segundo ela, “a proposta não irá resolver o problema, mas o nosso papel, como Instituição, é dificultar a venda, e conscientizar, por exemplo, que é crime vender bebidas alcoólicas para adolescentes, como temos feito através de termos de ajustamento”. Explica que “Por vivenciar todos os dias os problemas que o álcool acarreta, como promotora da infância, eu não poderia deixar de estar aqui hoje apoiando a iniciativa”, completou ela. 

Participaram da reunião representantes dos maiores veículo de comunicação do Estado, como os jornalistas Erci Thorma (presidente da ARI), Rosane de Oliveira (RBS, TVCom e Rádio Gaúcha), André Haar (Rede Record), Diego Casagrande (Rádio Band e Canal 20 da Net), Joabel Pereira (Rádio Guaíba), Wanderley Soares (O Sul), Oziris Marins (Rádio Band), Humberto Trezzi (Zero Hora), Ricardo Azeredo (Ulbra TV), Gugu (Rádio Farroupilha) e outros, além de representantes da Secretaria de Educação, Saúde, Simers e diversas entidades. 

( A Promotora de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, Synara Jacques Buttelli, participou, no dia 28/06/07, de evento destinado à Capacitação aos Candidatos a Conselho Tutelar do Município, e abordou a questão relativa à FICAI – Ficha de Comunicação de Aluno Infreqüente.

O evento, cujo tema versou sobre “Educação, Conselho Municipal e o Conselho Tutelar”, decorreu de uma parceria entre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Prefeitura e Câmara Municipal de Porto Alegre, e foi realizado no auditório do colégio Rosário, em Porto Alegre.  

( 12 de junho: Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil. No Brasil, cerca de 3 milhões de crianças e jovens de até 16 anos trabalham, de acordo com a última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A partir do Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) começará a veicular na televisão, nas rádios e nos jornais uma campanha para ajudar a identificar a situação de trabalho infantil e denunciar. 

A secretária executiva do ministério, Márcia Lopes, lembra a importância de que a sociedade também seja responsável pela erradicação do trabalho infantil. Para isso, alerta que a Constituição Federal proíbe qualquer tipo de trabalho para menores de 16 anos, exceto como aprendizes a partir dos 14 anos. Segundo ela, “Mudar essa cultura depende da vigilância, depende da disposição das pessoas de denunciar, sair do individualismo e de fato ter uma participação cidadã, coletiva, nessa dinâmica da nossa sociedade”, explica. 

A denúncia de trabalho infantil deve ser feita pelo telefone 0800-707-2003. Segundo a secretária, “a orientação é para que qualquer cidadão que observe, que identifique uma criança no trabalho infantil, encaminhe e denuncie aos conselhos tutelares, conselhos da Criança e do Adolescente, conselhos de assistência social, à própria escola, a uma unidade básica de saúde, aos agentes do programa Saúde da Família, ou ao Ministério Público”. 
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( Aconteceu, entre os dias 29 e 30 de junho do corrente ano, em Passo Fundo, o I Simpósio do Centro de Orientação ao Escolar – COE.

O encontro, que teve como público-alvo profissionais e acadêmicos das áreas da educação e saúde, Ciências Humanas, Sociais e Jurídicas, além da comunidade em geral, contou com a participação do Ministério Público, através das Promotoras de Justiça Synara Jacques Buttelli (POA), e Cleonice Rodrigues Aires (Passo Fundo), além da Deputada Federal Maria do Rosário. 

Os temas abordados pelas promotoras de justiça foram: “A Interdiscipliaridade no processo educacional: família, educador profissional de saúde e Ministério Público”, “Justiça restaurativa”, e “Atos de Indisciplina x Atos Infracionais”. 

O evento foi realizado pelos Centros de Orientação Escolar (COE), e de Estudos do SIEN (Serviço Integrado de Estimulação Neuropediátrica).

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
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( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, Promotora de Justiça de Carazinho, firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o Município, visando ampliar e reformar instituição de abrigo, bem como sanar irregularidades no seu funcionamento.

( A Promotora de Justiça de Carazinho, Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, instaurou Processo Administrativo, com o objetivo de investigar eventual omissão do Poder Público no fornecimento de tratamentos recomendados à criança acometida de asma e adenóide.


( A Promotora de Justiça de Caxias do Sul, Dra. Adriana Karina Diesel Chesani, ajuizou ação civil pública em face do Estado, tendo por objetivo o fornecimento de medicamento à criança portadora da Síndrome de Lennox Gaustaut.
( A Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque, representada pelo Dr. Márcio Rogério de Oliveira Bressan, ajuizou ação civil pública cominatória de obrigação de fazer em face do Estado do Rio Grande do Sul, visando iniciar a elaboração e a execução de plano de prevenção contra incêndios nas escolas estaduais de Municípios da Cidade

SUA OPINIÃO:


 LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei 12.698/2007 – Dispõe sobre a proteção da saúde dos consumidores nos estabelecimentos comerciais que ofertam a locação e o respectivo acesso a jogos de computador em rede local, conhecidos como "Lan House" - "Local Área Network" -, e seus correlatos, e dá outras providências.


( A paternidade socioafetiva e a obrigação alimentar – Monografia da autoria de Luana Babuska Chrapak da Silva, servidora do Ministério Público do RS, na qual são analisadas as conseqüências pessoais e patrimoniais da filiação socioafetiva, não decorrente de liame psicológico.

( Decreto 45.106/2007 – Institiu o Prêmio Viva a Criança a ser conferido aos municípios ou regiões do Estado que alcançarem os menores índices de mortalidade infantil.



( Resolução nº 291/2007 - Dispõe sobre a inclusão obrigatória de Filosofia e Sociologia no currículo do ensino médio, no início do ano letivo de 2008, nas instituições de ensino que integram o Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul.

MATERIAL DE CONSULTA:

( A Situação das Crianças e dos Adolescentes Brasileiros – pesquisa divulgada através do site da UNICEF. (www.unicef.org/brazil/)

JURISPRUDÊNCIA:

( ECA. ATO INFRACIONAL. MAIORIDADE CIVIL. O fato de o representado ter atingido a maioridade civil durante o procedimento para apuração de ato infracional não afasta a aplicação das disposições da Lei nº 8.069/90, que prevêem que o infrator responde pelos fatos até os 21 anos de idade (art. 2º e 121, § 5º, ECA). (Apelação Cível Nº 70019984384, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 28/06/2007) 

( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. Não há falar em aplicação do princípio da insignificância ou da bagatela no âmbito do Estatuto Menorista, porquanto se subsume tão-somente à legislação penal. Desconstitui-se a sentença de rejeição da representação oferecida contra os adolescentes, a qual deve ser recebida, a fim de que seja dado prosseguimento ao feito. Precedentes. RECURSO PROVIDO, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70019358886, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 28/06/2007) 

( AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ECA. OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO DE FORNECER MEDICAMENTOS. BLOQUEIO DE VALORES. CABIMENTO. É pacífico o entendimento de que é cabível o bloqueio de valores quando se verifica a inadimplência do Estado, sendo que tal providência visa assegurar o célere cumprimento da obrigação de fazer, diante da imperiosa necessidade de imediato cumprimento da decisão judicial. Recurso desprovido. (Agravo Nº 70019791979, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/06/2007) 

( AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO INFANTE AO MEDICAMENTO DE QUE NECESSITA. PRIORIDADE LEGAL. INTERESSE. SOLIDARIEDADE. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. 1. Tem o Ministério Público legitimidade para propor ação civil pública buscando a efetivação de direitos individuais heterogêneos de crianças e adolescentes. 2. Os entes públicos têm o dever de fornecer gratuitamente o tratamento de que necessita o infante, cuja família não tem condições de custear. 3. A responsabilidade dos entes públicos é solidária e a exigência de atuação integrada do poder público como um todo, isto é, União, Estados e Municípios para garantir a saúde de crianças e adolescentes, do qual decorre o direito ao fornecimento de exames e medicamentos, está posta nos art. 196 da CF e art. 11, §2º, do ECA. 4. Devem ser observados os critérios determinantes da divisão de competência para o fornecimento, que embasaram as listas compondo os medicamentos básicos, essenciais, especiais e excepcionais, de forma a garantir a melhor utilização dos recursos públicos e evitando-se a oneração indevida de um ente público, quando o fornecimento de determinado serviço ou de determinado fármaco for atribuição de outro, a partir da competência preestabelecida. 5. Sendo do ente estatal a responsabilidade de fornecer os medicamentos, impõe-se reconhecer a ilegitimidade passiva do Município. Provido o recurso do Município e desprovido o do Estado. (Apelação Cível Nº 70019502665, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/06/2007) 

( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. REITERAÇÃO DE INTIMAÇÃO DE PROCURADOR DO MENOR. Ainda que o art. 190 do Estatuto Menorista determine que a intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semiliberdade seja feita ao adolescente e ao seu defensor, manifestando este se deseja ou não recorrer, tal regramento não significa que, ante a certificação de ausência de apresentação das razões recursais no prazo legal, deva o magistrado reiterar a intimação do Defensor acerca da manifestação da vontade de recorrer do representado e que dessa intimação, então, inicie-se a fluência do prazo para interposição do recurso. Apresentada a inconformidade após manifesta extrapolação do decêndio legal esculpido no art. 198, II, do ECA, outro caminho não resta senão o de não conhecer do recurso. (Apelação Cível Nº 70019358902, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 25/06/2007) 


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo



   edição n° 94 - 09/07/2007














�HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id557.htm"��“Parcerias para o Combate à Exploração do Trabalho Infantil”� – artigo do Procurador do Trabalho de Mato Grosso, Rafael de Araújo Gomes, Ex-assessor jurídico do CAO-IJ-RS. 





























